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NOTÍCIAS TJRJ 

Tribunal de Justiça decide manter redução de vereadores de Nova Iguaçu 

Outras notícias... 

Fonte: DGCOM 

 

NOTÍCIAS STF 

 

1ª Turma rejeita queixa-crime de Alexandre Frota contra deputado Jean 
Wyllys 
 
Por unanimidade, a Primeira Turma rejeitou queixa-crime na Petição (PET) 5735, 

promovida pelo ator Alexandre Frota contra o deputado federal Jean Wyllys 

(PSOL-RJ) a quem acusa dos delitos de calúnia e difamação. No entendimento 

dos ministros, ao criticar a conduta do ator, que afirmou em programa de 

televisão ter tido relações sexuais com uma mulher desacordada, o parlamentar 

apenas expressou sua indignação contra o relato, sem qualquer intenção de 

ofender. A queixa foi rejeitada por ausência de justa causa, conforme o artigo 

395, inciso III do Código de Processo Penal. 

 

De acordo com os autos, em 2014 Frota afirmou em programa de TV que em determinada ocasião teria mantido 

relações sexuais com uma “mãe de santo” que teria desmaiado durante o ato. Ainda segundo os autos, ao tomar 

conhecimento dos fatos, o parlamentar postou em sua página no Facebook o vídeo da entrevista e escreveu um texto 

classificando a conduta como caracterizadora de crime de estupro e também condenando atitudes desrespeitosas e 

preconceituosas contra religiões de matriz africana. 

 

Na queixa-crime, Frota alega que, a partir da manifestação do deputado, passou a ser alvo de manifestações de ódio e 

repulsa. Afirma que as declarações ocorreram fora do ambiente parlamentar e que, além de caluniosas e difamatórias, 

representariam abuso da liberdade de manifestação. Posteriormente ele se desmentiu, afirmando que o caso era 

apenas uma piada, que contou de forma jocosa unicamente com o intuito de promover uma peça de teatro que 
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estrearia em breve. 

 

Da tribuna, a defesa do parlamentar argumentou que não houve intenção de praticar crime contra honra. Salientou que 

os fatos criticados foram relatados pelo próprio ator e que, por sua potencial gravidade, foram objeto de procedimento 

investigatório instaurado pelo Ministério Público. Afirmou, também, que sua manifestação se deu porque, no exercício 

do mandato, tem como um dos objetivos a defesa de causas sociais. 

 

Em seu voto, o ministro Fux ressaltou que os crimes contra a honra pressupõem que as palavras atribuídas ao agente, 

além de se revelarem aptas a ofender, tenham sido proferidas exclusivamente ou principalmente com esta finalidade, 

sob pena de se criminalizar o exercício da crítica, que classificou como uma manifestação fundamental do direito de 

expressão. Ressaltou que a jurisprudência do STF é no sentido de que, no caso dos delitos de calúnia, injúria e 

difamação, a mera narrativa de um determinado fato (animus narrandi) não configura o dolo imprescindível à 

configuração dos delitos. 

 

Para o relator, o parlamentar apenas criticou o paradigma cultural da sociedade em conformidade com a ideologia 

política pela qual milita. Segundo ele, apesar de o texto conter expressão que pode ter conteúdo negativo, não é 

possível, por este motivo, inferir o propósito direto de ofender a honra. O ministro destacou que o parecer da 

Procuradoria-Geral da República, também pela rejeição da queixa, aponta que o parlamentar unicamente expressou 

repúdio às declarações do ator. 

 

O ministro Alexandre de Moraes acompanhou o relator com fundamentação diversa, pois entendeu haver a 

imputação de crime por parte do deputado, mas dentro do exercício do mandato, aplicando-se a inviolabilidade 

parlamentar que exclui a responsabilidade penal. 

 

Processo: Pet 5735 
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2ª Turma estabelece que CNJ deve verificar se presídio em SC atende requisitos de semiaberto 

 

A Segunda Turma negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 146317, por meio do qual um 

sentenciado alegava estar cumprindo pena em regime mais gravoso em razão da ausência de vaga em 

estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto, no Estado de Santa Catarina. A decisão do colegiado 

foi tomada nesta terça-feira (22) e seguiu o voto do relator, ministro Dias Toffoli. O colegiado, no entanto, decidiu, oficiar 

ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para verificar se o Complexo Penitenciário Industrial de Santa Catarina atende 

aos requisitos para o cumprimento do regime semiaberto. 

 

De acordo com os autos, o juízo da 3ª Vara Criminal de Joinville, ao deferir a progressão de regime ao condenado por 

tráfico de drogas e associação para o tráfico, autorizou sua prisão domiciliar por entender que a Penitenciária Industrial 

da cidade não atende aos requisitos do regime semiaberto. O Tribunal de Justiça local (TJ-SC), no entanto, ao acolher 

recurso do Ministério Público estadual, determinou a manutenção do sentenciado na penitenciária, decisão que foi 

mantida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

No Supremo, a Defensoria Pública da União (DPU) alegou que a manutenção do cumprimento da execução penal na 

Penitenciária Industrial de Joinville afronta o enunciado da Súmula Vinculante (SV) 56, do STF, segundo a qual a falta 

de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso. De 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=353297
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=353315


acordo com a DPU, apesar de o sentenciado ficar separado dos demais segregados, segue rotina própria de 

encarcerado em regime fechado. Pediu assim a concessão da ordem para determinar o cumprimento da pena em 

regime aberto ou em prisão domiciliar diante da falta de vaga em estabelecimento adequado. 

 
Relator 

 

O relator do recurso, ministro Dias Toffoli, afirmou que a decisão do STJ foi fundada em relatório do TJ-SC, segundo o 

qual a Penitenciária Industrial de Joinville contém espaço destinado aos presos em semiaberto, enquadrando-se no 

conceito de estabelecimento penal similar. De acordo com voto do relator, deve ser mantido o acórdão do STJ, que 

se baseou nos elementos “sólidos” apresentados pelo Tribunal estadual. 

 

Além disso, para o ministro, não é possível a partir dos elementos dos autos avaliar se o estabelecimento é ou não 

apropriado para o cumprimento de pena em regime semiaberto. Há uma divergência entre a posição do juiz de primeira 

instância e do Tribunal de Justiça com relação a este ponto e, segundo Toffoli, a análise dessa questão passaria pela 

apreciação de fatos e provas, o que não se mostra possível na via do habeas corpus. A decisão da Segunda Turma foi 

unânime. 

 

Leia mais... 

 

2ª Turma encerra ação penal em caso de furto de produtos devolvidos ao estabelecimento comercial 
 

Por unanimidade de votos, na sessão desta terça-feira (22) a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) 

trancou ações penais, por atipicidade da conduta, abertas na Justiça paulista, contra um casal que tentou furtar três 

peças de carne no valor de R$ 100; e na Justiça de Santa Catarina contra um auxiliar de serviços gerais, que tentou 

furtar um short masculino, no valor de R$ 99. Em ambos os casos, os produtos foram devolvidos aos lojistas. Os 

processos são de relatoria do ministro Dias Toffoli e foram apresentados pela Defensoria Pública da União (DPU). 

 

No primeiro caso (HC 144851), a Justiça paulista (SP) condenou L.M.S. pela prática do crime de furto qualificado 

(concurso de agentes), na forma tentada, a oito meses de reclusão em regime aberto e multa (a pena foi substituída 

por restritiva de direito), e M.N. a 10 meses e 20 dias, além de multa, em regime semiaberto, em razão de reincidência. 

De acordo com os autos, em 9 de outubro de 2013, M.N. subtraiu as peças de carne da prateleira de um 

supermercado, as entregou a L.M.S. para que colocasse em sua bolsa e saiu do local. A moça foi abordada por 

seguranças quando tentava deixar o estabelecimento sem pagar pelo produto. 

 

No Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 144516, J.L.S. foi condenado à pena de oito meses e cinco dias de 

reclusão, a ser cumprida em regime fechado, mais multa, depois de tentar furtar de uma loja de departamentos um 

short masculino. Nos dois processos, a DPU pediu que fosse aplicado o princípio da insignificância, argumentando 

ainda que os bens subtraídos foram restituídos às vítimas. 

 
Crime impossível  
Em seu voto, o ministro Dias Toffoli ressaltou que as razões da atipicidade nas duas hipóteses decorrem da figura 

jurídica do “crime impossível”. Ele lembrou que o artigo 17 do Código Penal (CP) estabelece que não se pode punir a 

tentativa de crime quando o meio ou o objeto empregados para perpetrá-lo impedem que seja consumado. Nos dois 

casos, segundo observou, a forma específica mediante a qual os funcionários dos estabelecimentos exerceram a 

vigilância direta sobre os acusados, acompanhando ininterruptamente todo o trajeto de suas condutas, tornou 
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impossível a consumação do crime, dada a ineficácia absoluta do meio empregado. 

Nessas hipóteses em que os produtos estão dispostos em gôndolas de estabelecimento comercial e são acessados 

sem a intermediação de terceiro, o relator entende que a questão se resolve na esfera de cobrança civil por aquilo que 

foi pego ou na devolução do produto ao lojista. No entanto, ele deixou consignado em seu voto que a conclusão pela 

atipicidade, tal como se deu na espécie, dependerá da análise individualizada das circunstâncias de cada caso 

concreto. 

Assim, ele votou pela concessão do habeas corpus para reconhecer a atipicidade da conduta imputada aos acusados 

nas ações penais. Esse entendimento foi seguido pelos ministros Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski, que votou 

pela concessão do HC com duplo fundamento – acolhendo também o princípio da insignificância. Ele especificou que a 

caracterização do crime impossível nessas circunstâncias depende do porte do estabelecimento comercial e dos 

aparatos de tecnologia empregados para evitar furtos. 

                                       
Insignificância 

Os ministros Celso de Mello e Edson Fachin também votaram pela concessão dos habeas corpus, mas baseando-se 

na aplicação do princípio da insignificância aos dois casos. “Em ambos, ocorreu mera tentativa de subtração 

patrimonial, destituída de qualquer ato de violência, seja moral (ameaça) ou física; os valores são irrisórios e os vetores 

que a Corte tem considerado, para efeito de qualificar determinado fato como insignificante, estão aqui presentes”, 

observou o decano. 

Processo: HC 144851 e RHC 144516 

Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Quarta Turma equipara regime sucessório entre cônjuges e companheiros  

 
Por unanimidade de votos, a Quarta Turma reconheceu a simetria entre os regimes sucessórios da união estável e do 

casamento. O colegiado aplicou ao caso o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) que declarou a 

inconstitucionalidade da diferenciação entre os dois regimes. 

 

O caso envolveu uma ação de anulação de adoção movida por irmãos e sobrinho de um adotante, já falecido, sob o 

fundamento de que o procedimento não atendeu às exigências legais. A sentença declarou a ilegitimidade ativa dos 

autores, uma vez que, na ordem sucessória, a companheira seria a parte legítima para propor a demanda. 

 

Artigo inconstitucional 
O Tribunal de Justiça, no entanto, reformou a decisão. O acórdão invocou a aplicação do artigo 1.790, III, do Código 

Civil de 2002, que estabelece que a companheira ou o companheiro participam da sucessão em concorrência com 

outros parentes sucessíveis, ascendentes e colaterais até o quarto grau. 

 

No STJ, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, entendeu que, após a decisão do STF, sob o rito da repercussão geral, 

que declarou a inconstitucionalidade do artigo 1.790, não há mais espaço no ordenamento jurídico brasileiro para a 
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diferenciação entre os dois regimes sucessórios. 

 

Novo tratamento 
“O companheiro passa a ocupar, na ordem de sucessão legítima, idêntica posição do cônjuge. Quer isso dizer que, a 

partir de agora, concorrerá com os descendentes, a depender do regime de bens adotado para a união; concorrerá com 

os ascendentes, independentemente do regime; e, na falta de descendentes e ascendentes, receberá a herança 

sozinho, excluindo os colaterais até o quarto grau (irmãos, tios, sobrinhos, primos, tios-avôs e sobrinhos-netos), antes 

com ele concorrentes”, explicou o ministro. 

 

O colegiado reformou o acórdão para declarar a ilegitimidade ativa dos autores da ação, por ser a companheira a parte 

interessada na defesa da herança. 

 

Leia mais... 
 

É de cinco anos prazo para vítima de acidente ferroviário pedir indenização à concessionária  
 
Nas hipóteses de acidentes ocorridos em vias férreas, o prazo prescricional para a vítima ingressar com ação de 

indenização contra a prestadora de serviço público é de cinco anos. 

 

Com base nesse entendimento, a Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso de uma 

concessionária de serviço público de transporte ferroviário que alegava prescrição trienal para não indenizar uma 

mulher vítima de atropelamento. 

 

Para o ministro relator, Antonio Carlos Ferreira, várias decisões do STJ já sedimentaram o entendimento de que, nas 

ações envolvendo concessionária de serviço público, o prazo prescricional é de cinco anos – conforme a Lei 9.494/97 –

, e não de três anos, como prevê o Código Civil. 

 

“O Poder Legislativo sempre procurou unificar o prazo prescricional em cinco anos nas relações pertinentes às 

entidades e aos serviços públicos. Destaco que essa tendência vem sendo claramente seguida pelo Poder Judiciário, 

que, por analogia, tem aplicado o referido prazo em várias hipóteses em que inexiste disposição legal específica”, 

destacou o ministro. 

 

Sentença reformada 
A mulher foi atropelada por um trem da concessionária em janeiro de 2003. Ela sofreu graves lesões corporais, ficando 

com a perna deformada e com andar claudicante. Entrou na Justiça em março de 2007, pedindo indenização por danos 

morais, danos estéticos, ressarcimento dos gastos com tratamentos médicos e pagamento de pensão pela 

incapacidade de trabalho. 

 

Em primeiro grau, o juiz considerou a ação prescrita, aplicando o prazo de três anos do Código Civil. O Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) reformou a decisão, por entender válida no caso a prescrição de cinco anos, nos 

termos do artigo 1-C da Lei 9.494/97. 

 

Mais adequado 
O ministro Antonio Carlos manteve a decisão do TJRJ e enfatizou que a Lei 9.494/97, de natureza especial, delimita 

claramente que o prazo prescricional quinquenal é válido para ações indenizatórias contra danos causados por agentes 

de pessoas jurídicas de direito público ou privado prestadoras de serviços públicos. Tal diploma prevalece sobre a 
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norma geral do artigo 206, parágrafo 3º, V, do CC/2002. 

Para o relator, de modo geral, o prazo é o mais adequado e razoável para a solução de litígios relacionados às 

atividades do serviço público, sob qualquer enfoque. 

 

Processo: REsp 1083686 
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Elevada indenização a família que recebeu mensagens de magia negra por correio  
 
A Terceira Turma elevou para R$ 30 mil a indenização em benefício de uma advogada e sua filha, menor de idade, por 

terem recebido correspondências com conteúdo de magia negra e objetos como um coração bovino cravejado de 

pregos e uma boneca com alfinetes. Por unanimidade, o colegiado fixou em R$ 20 mil a indenização devida à filha e 

em R$ 10 mil o valor a ser pago à advogada. 

 

Na ação de indenização, a advogada e a adolescente narraram que a primeira foi trabalhar com um jurista. Segundo as 

autoras, após o início dessa atividade profissional, ambas passaram a receber mensagens da filha do jurista com 

acusações de que a advogada manteria relacionamento extraconjugal com ele. 

 

Além de mensagens de cunho ofensivo – entre elas, e-mails com fotos íntimas –, a advogada afirmou que, em seu 

aniversário, recebeu por correio uma caixa que continha um coração de boi espetado com pregos e uma invocação de 

suposta magia negra. A filha da advogada também recebeu no aniversário uma caixa contendo uma boneca de pano 

com o seu nome e vários alfinetes espetados na boca. 

 

Dano indenizável 
Em primeira instância, o juiz julgou o pedido improcedente por entender que, embora o comportamento da filha do 

jurista tenha sido ofensivo, não houve a configuração de dano moral indenizável. Todavia, em segundo grau, o Tribunal 

de Justiça de São Paulo (TJSP) estabeleceu indenização de R$ 5 mil em benefício da adolescente, mas manteve a 

sentença em relação à ausência de danos morais contra a advogada. 

 

Em análise do recurso especial das autoras e da ré, a ministra Nancy Andrighi destacou que ficou comprovado nos 

autos que as mensagens encaminhadas pela filha do jurista eram ofensivas, com o claro objetivo de ofender a 

advogada. 

 

A relatora também ressaltou que o fato de a advogada ter mantido relacionamento extraconjugal com o jurista não 

afasta os elementos típicos do dano moral – a ação, o dano e o nexo de causalidade entre eles. Dessa forma, ao 

contrário do que havia entendido o tribunal paulista em relação à advogada, a ministra concluiu ter havido a 

configuração de dano moral indenizável. 

 

Valor insuficiente 
No caso da adolescente, a ministra considerou que o valor arbitrado pelo TJSP não foi suficiente em relação à filha da 

advogada, que sofreu danos psicológicos após ter recebido mensagens com supostas invocações malignas. 

“A conduta da recorrente, portanto, extrapolou todos os limites que a civilidade impõe para uma vida em sociedade, 

mesmo na presença de conflitos familiares e sociais, como na hipótese dos autos, e fez atingir uma pessoa 

completamente alheia ao suposto motivo das ofensas”, concluiu a ministra ao elevar o valor da indenização. 
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Reformada decisão que absolveu gerente e dono de bar onde adolescente se prostituía  
 
Em decisão unânime, a Quinta Turma reformou decisão que havia absolvido o dono e a gerente de um bar em Santa 

Catarina, acusados pelos crimes de manutenção de casa de prostituição e de favorecimento da prostituição ou 

exploração sexual de adolescente. 

 

Em batida no estabelecimento, policiais identificaram uma adolescente de 16 anos que trabalhava como prostituta. 

Para o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), além de ter sido demonstrado que os administradores do bar não 

tinham conhecimento da verdadeira idade da jovem, que aparentava ser adulta, ela fazia os “programas” de livre e 

espontânea vontade. 

 

Segundo o acórdão, “com a nova redação do artigo 229 do Código Penal dada pela Lei 12.015/09, afigura-se 

necessário para a caracterização do delito, agora, que ocorra efetivamente exploração sexual no estabelecimento, ou 

seja, que o agente tire proveito indevido da pessoa que, sem total liberdade de escolha, realiza os serviços sexuais”. 

 

Consentimento irrelevante 
No STJ, o relator, ministro Joel Ilan Paciornik, votou pela reforma da decisão. Segundo ele, a jurisprudência é firme no 

sentido de que, em relação ao crime de exploração sexual de criança e adolescente, o consentimento da vítima é 

irrelevante, em razão da vulnerabilidade e da imaturidade presumida dessas faixas etárias. 

 

“Não é demais lembrar a habitualidade com que esses crimes de exploração sexual contra menores são praticados, 

considerando ainda a vasta territorialidade do nosso país e a miserabilidade que o assola – a triste realidade de um 

país acostumado com a exploração infanto-juvenil em que crianças e adolescentes são negociados para propósitos 

sexuais”, acrescentou o ministro. 

 

Aplicação inviável    
O desconhecimento da idade da adolescente também foi rechaçado por Paciornik. Embora o erro de tipo em face da 

ignorância em torno da idade da vítima tenha resguardo jurídico, o ministro destacou a inviabilidade de sua aplicação 

“quando está em jogo ofensa a direitos fundamentais”. 

 

O relator destacou ainda a ofensa às normas trabalhistas quanto à obrigatoriedade da carteira de trabalho para o 

exercício de qualquer emprego e à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos. A 

ciência da idade, segundo o ministro, seria requisito intrínseco para a formalização do contrato de trabalho. 

 

“Em pleno ano de 2017, é preciso que haja proteção de fato e de direito a todas as crianças e adolescentes brasileiros, 

de forma a lhes possibilitar melhores condições de desenvolvimento físico, mental, moral e educacional. Embora 

tenhamos avançado com a edição da Lei 12.015/09, de nada adiantará todo o aparato judicial preventivo se não 

aplicado de forma efetiva”, concluiu o relator. 

 

Leia mais... 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Elevada-indenização-a-família-que-recebeu-mensagens-de-magia-negra-por-correio
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Reformada-decisão-que-absolveu-gerente-e-dono-de-bar-onde-adolescente-se-prostituía
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Reformada-decisão-que-absolveu-gerente-e-dono-de-bar-onde-adolescente-se-prostituía


 

NOTÍCIAS CNJ 

Cadastro de improbidade e inelegibilidade tem nova versão  

Ouvidoria do CNJ eleva atendimentos em 40% em 2016 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
 
Decreto Federal nº 9.144, de 22.8.2017 - Dispõe sobre as cessões e as requisições de pessoal em que a 

administração pública federal, direta e indireta, seja parte. 

 

Decreto Federal nº 9.143, de 22.8.2017 - Regulamenta o § 4º do art. 27 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, e o § 

13 do art. 4º da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, altera o Decreto nº 5.081, de 14 de maio de 2004, o Decreto nº 

5.163, de 30 de julho de 2004, o Decreto nº 7.246, de 28 de julho de 2010, o Decreto nº 7.805, de 14 de setembro de 

2012, e o Decreto nº 9.022, de 31 de março de 2017, para dispor sobre a concessão e a comercialização de energia 

elétrica, e dá outras providências.  

Fonte: Presidência da República 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0087092-57.2013.8.19.0001 - rel. Des. ANTÔNIO ILOÍZIO BARROS BASTOS - j. 09/08/2017 e p.11/08/2017 

APELAÇÃO CÍVEL. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INÉPCIA 

RECURSAL. 

 

1. Tratam-se de apelações cíveis tendo em mira sentença que julgou procedente o pedido autoral e tornou 

definitiva liminar de arresto. 

 

2. Assiste razão ao primeiro grupo de apelantes, e na mesma esteira, ao segundo grupo de apelantes, pois de 

fato deve ser reformada a sentença no que se refere à verba honorária, então fixada em 10% sobre o valor 

atualizado da causa, quando deve ser aplicado ao caso a regra do art. 85, §8º do CPC/15, modo que, a partir de 

apreciação equitativa, fixa-se a verba honorária no valor de R$ 10.000,00. 

 

3. Ressalte-se que a regra processual incidente sobre a matéria honorários de sucumbência é aquela vigente ao 

tempo da sentença, sendo certo que em cautelar de arresto, como em qualquer ação cautelar, a verba deve ser 

fixada conforme apreciação equitativa, tendo em vista não haver vantagem econômica imediata a ser auferida, 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85291-cadastro-de-improbidade-e-inelegibilidade-tem-nova-versao
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85285-ouvidoria-do-cnj-bate-recorde-de-atendimentos
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9144.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9143.htm
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042ACE709EF4353DF478B9951B087E4582C5065356440F&USER=


senão garantir que a efetividade futura possa ser uma certeza presente, o que traduz a ideia de valor inestimável. 

 

4. No que se refere ao apelo do segundo grupo, afora a parte dos honorários de sucumbência, o recurso não deve 

ser conhecido por se ter violado o princípio da dialeticidade, porquanto configurada inépcia recursal, que é fruto 

da ausência de impugnação especificada da ratio decidendi, tendo em conta a reprodução ipsis litteris das 

contestações. Precedentes. 

 

5. Dado provimento ao primeiro recurso, e parcial provimento ao segundo recurso, para fixar honorários 

advocatícios de sucumbência em R$ 10.000,00. 

 
Leia mais... 

Fonte: EJURIS 

 

EMENTÁRIOS 
 
Comunicamos que hoje (23/08) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência 
Criminal nº 10, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados referentes ao deferimento da prisão domiciliar em 

decorrência da existência de filhos menores e atipicidade da conduta quanto ao abandono de posto na iminência de um 

ataque, acarretando a absolvição.  

 
Fonte: Serviço de Publicações Jurisprudenciais       
 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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